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 Resolução da Assembleia da República n.º 152/2011

Recomenda ao Governo que reavalie o actual regime de renda 
apoiada, aplicável a nível nacional,

segundo um princípio de igualdade e justiça social

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

1 — Proceda à reavaliação do actual regime de renda 
apoiada, aplicável a nível nacional, segundo princípios de 
igualdade, justiça social e sustentabilidade.

2 — Preveja, nos casos em que a aplicação do regime de 
renda apoiada se traduziu em aumentos substanciais para 
as famílias, a existência de um mecanismo de aplicação 
gradual.

Aprovada em 23 de Setembro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 153/2011

Revisão do regime de renda apoiada

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomen-
dar ao Governo que inicie a reforma do regime de renda 
apoiada, de acordo com os seguintes objectivos:

a) Adaptar este regime ao regime da condição de recur-
sos (Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de Junho);

b) Definir o modo de determinação do preço técnico 
do fogo;

c) Aperfeiçoar a fórmula de cálculo da renda apoiada, 
de modo a proporcionar um tratamento justo e adequado 
para as diversas situações, em especial nos casos de maior 
fragilidade social, como sucede com os agregados mono-
parentais com dependentes, as famílias numerosas e os 
idosos;

d) Promover a sustentabilidade financeira dos bairros 
de habitação social, assegurando a sua conservação futura;

e) Ajustar as regras de aplicação do regime de renda 
apoiada a situações de arrendamento ou ocupação ante-
riores ao mesmo, consagrando, designadamente, a possi-
bilidade de aplicação faseada da nova renda;

f) Definir o regime subsidiário aplicável a estes contratos 
de arrendamento.

Aprovada em 23 de Setembro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 154/2011

Revisão do Plano de Ordenamento do Parque Natural
 da Arrábida (POPNA)

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo a adopção das seguintes medidas:

1 — Elabore uma avaliação dos impactos ao nível eco-
nómico, social e cultural das medidas em vigor do POPNA 
nas populações locais, cuja actividade dependa do Parque 
Natural da Arrábida, nas actividades económicas tradicio-
nais e a sua relação com a preservação da natureza.

2 — Inicie o processo de revisão do POPNA, associado 
a um amplo debate público, com as forças vivas locais, que 
incentive a participação das autarquias, das populações e 
demais associações e entidades e que os seus contributos, 
sugestões e propostas sejam incorporados na proposta de 
futuro plano de ordenamento.

3 — Que o POPNA preveja uma estratégia de desen-
volvimento económico do Parque Natural da Arrábida que 
permita a progressiva redução das actividades associadas 
à extracção de inertes e a recuperação integral das áreas 
a esta afectas.

Aprovada em 7 de Outubro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 155/2011

Recomenda ao Governo que proceda à avaliação e à revisão do 
Plano de Ordenamento do Parque Natural da Arrábida (POPNA)

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

1 — Proceda a uma avaliação rigorosa da adequação 
e do grau de execução do POPNA, e dos seus impactes 
ambientais, sociais e económicos.

2 — Identifique e avalie a suficiência e adequação dos 
meios humanos, operacionais e financeiros disponíveis 
para uma gestão eficaz do Parque Natural, que assegurem 
o cumprimento da lei.

3 — Adopte as medidas necessárias para assegurar 
a protecção do Parque Natural da Arrábida, mitigando 
os impactes referidos no n.º 1, procedendo à revisão do 
POPNA num processo participativo e de envolvimento das 
populações e demais entidades interessadas.

Aprovada em 7 de Outubro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 156/2011

Sobre o processo de revisão do Plano de Ordenamento 
do Parque Natural da Arrábida (POPNA)

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

1 — Dê início ao processo de revisão do POPNA, num 
prazo máximo de seis meses.

2 — Assegure que a revisão do POPNA é objecto de 
uma consulta pública, por tempo adequado, alargada a 
todos os interessados.

3 — Garanta uma avaliação dos resultados da aplicação 
do actual POPNA (aprovado em 2005), sob o ponto de vista 
ambiental, social, económico, cultural e patrimonial.

4 — Tenha em conta os contributos prestados em sede de 
consulta pública, bem como a avaliação prevista no número 
anterior, em sede de resultado de revisão do POPNA.

5 — Identifique as maiores agressões existentes no Parque 
Nacional da Arrábida e que a revisão do POPNA seja um 
contributo, não para as manter intactas, mas para encontrar 
uma estratégia para a sua correcção e erradicação progressiva.

Aprovada em 7 de Outubro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 




